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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 
TIPO: Menor valor global. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
professor-recuperador. 
 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais: nº. 8.666/1993 e alterações posteriores; Lei nº. 
10.520/2002 e alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/2006 e 
alterações posteriores, Decreto Municipal nº. 2.356 de 19/10/2011, Decreto 
Federal nº. 7.507 de 27/06/2011. 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: Paço Municipal, Sala do 
Setor de Licitações, situada à Rua 9 de Julho, 290, Centro, na cidade de 
Bofete-SP. Entrega dos Documentos para Credenciamento, da Declaração 
Completa e dos Envelopes Proposta e Documentos de Habilitação: DIA 
22/08/2016, 09:00 às 09:30 HORAS; Abertura dos envelopes: DIA 22/08/2016 
às 09:30 HORAS. 
 
EDITAL NA INTEGRA: à disposição dos interessados no Setor de Licitações, 
situada no endereço supra citado e no site www.bofete.sp.gov.br, que 
poderão retirar o Edital, mediante identificação, endereço, número de telefone, 
fac-símile e/ou e-mail, CNPJ ou CPF. 
 
 
ANEXOS DO EDITAL: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
ANEXO V – RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
 
 

 
Claudécio José Ebúrneo 

Prefeito Municipal 

http://www.bofete.sp.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 

 OBJETO: FORNECIMENTO DE PROFESSOR-RECUPERADOR 

 LOCAL: PAÇO MUNICIPAL (PRAÇA DA MATRIZ, 151 - CENTRO) 

 DATA: 22/08/2016 ÀS 09:00 HORAS (INÍCIO DOS TRABALHOS) 
 

1 – PREÂMBULO 
 
   De conformidade com os dispositivos legais e de ordem do Senhor 
Prefeito Municipal, eu, Edson José de Camargo, usando a competência delegada no artigo 1º da 
Portaria nº. 2.815 de 06 de janeiro de 2016 torno público para conhecimento dos interessados, 
que se acha aberto na Prefeitura Municipal de Bofete, localizada na Rua 9 de Julho nº. 290, 
Centro, Edital e Anexos, com base na Lei Federal nº. 8.666/93 a alterações posteriores, 
10.520/2002 e alterações posteriores, e Decreto Municipal nº. 2.356 de 19/10/2011, Lei 
Complementar nº. 123/2006, 128/2008, 147/2014, Pregão Presencial para a contratação de 
empresa para o Fornecimento de professor-recuperador. 
 
   O Pregão será realizado no dia 22 de agosto de 2016, com início às 09:00 
horas, na Sala do Setor de Licitações, no Prédio do Paço Municipal, no endereço supra citado, 
quando deverão ser apresentados, no início, OS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, 
DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

2 – DO OBJETO DO PREGÃO 
 

Fornecimento de professor-recuperador, conforme detalhes especificados no ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

3 – TIPO DO PREGÃO 
 

    Este pregão é do tipo menor valor global. 
 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

    As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão o recurso 
orçamentário abaixo relacionado: 
 
02 - Poder Executivo – 02.10.00 - FUNDB - 3.0.00.00 - Despesas Correntes - 3.3.00.00.00 - 
Despesas de Custeio - 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas - 3.3.90.39.00 - Outros serviços de 
terceiros – Pessoa Jurídica -3.3.90.39.65 – Serviços de apoio ao ensino – 12.3610016.2035 – 
Manutenção do Fundeb (ficha 150) 
 

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

5.1 – Poderão participar deste pregão os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente à 
prestação dos serviços e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus 
anexos. 
 
5.2 – Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
de interessados que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de 
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também 
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abrangidos pela proibição aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
5.3 - Somente poderão participar deste certame, empresas que estejam enquadradas como 
“Microempresas” ou “Empresas de Pequeno Porte”, no termos do Decreto Federal nº. 8.538 de 
06 de outubro de 2015. 
 

6 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) 

 
6.1 – Os envelopes, respectivamente PROPOSTA (envelope nº. 1) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (envelope nº. 2) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo 
cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 
ENVELOPE PROPOSTA – 1 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 
ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO – 2 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

 
6.2 – Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em uma via, redigida 
com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, sendo a proposta datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a 
Procuração. 
 
 6.2.1 – A proponente somente poderá apresentar uma única proposta. 
 
6.3 – Os documentos de habilitação (envelope nº. 2) poderão ser apresentados em original, por 
cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor na Administração, 
ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido via internet. 
 
 6.3.1 – A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 

apresentação do original ao pregoeiro, por ocasião da abertura do envelope nº. 2, para a 
devida autenticação. 

 
6.3.1.1 – Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a 
ser apresentado poderá não integrar o envelope. 
6.3.1.2  – Os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do pregoeiro. 
6.3.1.3  – O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada. 

 
6.3.2 – Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e 
traduzidos para o português por tradutor público juramentado. 
 
6.3.3 – Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega 
dos envelopes. 
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7 – CONTEUDO DA PROPOSTA 
 

7.1 – A PROPOSTA deverá conter: 
 

a) O número deste Pregão; 
b) A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail); 
c) Apresentar a descrição do item do pregão, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, sem alternativa de preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por 
item; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação; 

e) Apresentar valor mensal e global da proposta (com até duas casas depois da 
vírgula), expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, apurado à data 
da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encardo financeiro ou 
previsão inflacionária, em caso de divergência entre os valores unitários e totais, será 
considerado o valor unitário; 

f) No preço proposto deverá estar previsto, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do pregão, envolvendo, entre 
outras despesas, tributos de qualquer natureza. 

 
8 – CONTEUDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 – Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do pregão são os seguintes: 
 
 I – HABILITAÇÃO JURÍDICA (cópias autenticadas) 
 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
b) Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de 
eleição de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião do 
credenciamento; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (cópias autenticadas ou impressões da 

internet): 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Município, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (conforme Portaria PGFN 

/ RFB Nº 1751,  02/10/2014); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452 de 1º de 
maio de 1943 (introduzida pela Lei nº. 12.440/2011); 

g) Um dos seguintes documentos, se microempresa ou empresa de pequeno porte, 
quando desejar os benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006: 
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1) Quando optante pelo simples nacional: comprovante de opção pelo simples 
obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

2) Quando não optante pelo simples nacional: declaração de imposto de renda ou 
balanço patrimonial e demonstração do resultado econômico do exercício, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, ou ainda, comprovante da 
condição de ME ou EPP expedido pela Junta Comercial. 

 
h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte convocada para assinar o 

contrato ou retirar documento equivalente, que à data da licitação não estiver e, 
regular situação com a regularização fiscal, será concedida um prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para sua regularização, prorrogável por igual período, a contar da 
convocação. A participação nas condições previstas nesta alínea implica no 
conhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no artigo 3º. 
da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
III – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 
 

IV – Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 
 

a) Comprovação de capacidade técnico-operacional que se dará pela apresentação de 
no máximo 03 (três) atestados, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprovem que a licitante (pessoa jurídica) executou com satisfação, 
serviços equivalentes ou similares em características aos constantes do objeto desta 
licitação, equivalente a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado. 

 
8.2 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, com validade, emitido pela Prefeitura 
Municipal de Bofete substitui os documentos elencados neste item, desde que apresentadas, em 
separado, as certidões com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de 
entrega dos envelopes, com exceção da qualificação técnica, obrigando ainda a parte a declarar, 
sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditiva à habilitação. 
 

8.2.1 – Qualquer documento indispensável para a obtenção do Certificado de Registro 
Cadastral com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para 
tanto, a apresentação do(s) mesmo(s) juntamente com a documentação contemplada no 
subitem 8.2. 

 
8.2.2 – A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a 
efeito na própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá 
observar as previsões contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 
 

8.3 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a 
licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na 
forma e condições previstos neste item. 
 
8.4 – Todas as declarações mencionadas no subitem III do item 8.1 (documentação relativo à 
qualificação técnica) deverão fazer parte integrante do envelope documentação, sob pena de 
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desclassificação e não será permitido seu preenchimento durante a sessão pública de abertura 
dos envelopes. 
 
8.5 – Caso o licitante entregar no credenciamento documento de habilitação jurídica 
devidamente autenticada, não haverá necessidade do mesmo figurar no envelope 2 - 
Documentos de Habilitação. 
 

9 – CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
 

9.1 – O edital poderá ser consultado por qualquer interessado no Paço Municipal, situado à 
Praça da Matriz, 151, Centro, no Setor de Licitações, durante o expediente normal do órgão 
licitante, das 07:30 às 11:00 e das 12:30 às 17:00 horas, até a data aprazada para recebimento 
dos documentos e dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, ou no sítio oficial do 
Município – www.bofete.sp.gov.br. 
 
9.2 – O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nos jornais 
Estadão e Diário de Sorocaba, bem como divulgado no SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO podendo 
ser consultado e extraído por meio do endereço www.bofete.sp.gov.br. 
 
9.3 – O edital será entregue qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 
especificado neste item. 

9.3.1 – A providência a que se refere o subitem 9.3 pode ser levada a efeito também por 
meio de e-mail. 

 
10 – ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 
10.1 – É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimento sobre o 
ato convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias 
da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado de 
acordo com o Código Tributário Municipal. 
 
 10.1.1 – A pretensão referida no subitem 10.1 poderá ser formalizada por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de 
esclarecimentos encaminhados por meio do e-mail licitacao@bofete.sp.gov.br ou fac-
símile, através do telefone (14) 3883-9309, cujos documentos originais correspondentes 
deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

 
 10.1.2 – As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de 

caráter estritamente informal. 
 

10.1.3 – Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 
integrar os autos do Pregão, dando-se ciência às demais licitantes, através do site oficial. 

 
11 – PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
11.1 – É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
 
 11.1.1 – As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes no subitem 9.1. 

http://www.bofete.sp.gov.br/
http://www.bofete.sp.gov.br/
mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br
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 11.1.2 – A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 1 (um) dia útil, a 
contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de 
comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão e divulgado no 
site oficial. 

 
12 – CREDENCIAMENTO 

 
12.1 – Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do Pregão, consoante 
previsão estabelecida no subitem 12.2 deste edital, o representante da proponente entregará ao 
Pregoeiro documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por 
sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir um Documento de 
Identidade com foto. 
 
12.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as 
etapas/fases do Pregão, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, 
desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 
de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
 12.2.1 – Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 

mesma deverá vir acompanhada do Ato constitutivo da proponente ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário. 

 
 12.2.2 – O não credenciamento ou sua não aceitação implica em desistência da 

formulação de lances e de recursos. 
 
12.3 – Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou 
documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
 12.3.1 – É admitido somente um representante por proponente. 

 
12.3.2 – A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais 
atos, inclusive recurso. 
 
12.3.3 – Desenvolvido o Credenciamento das proponentes que comparecerem, o 
Pregoeiro declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte 
consiste no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 
 

13 – RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1 – A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos 
de habilitação será levada a efeito tão logo se encerre da fase de credenciamento. 
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13.1.1 – A declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação não deve 
integrar os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação, constituindo-se 
em documento a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 
constante do ANEXO III. 
 

13.2 – Iniciada esta etapa / fase, o pregoeiro receberá e examinará a declaração de que a 
proponente cumpre os requisitos de habilitação. 
 
 13.2.1 – A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com 

a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, 
impossibilitando, em consequência, o recebimento dos envelopes proposta de preços e 
documentos de habilitação. No entanto, é permitido o preenchimento na própria sessão, 
à próprio punho, desde que não ultrapasse o horário específico para credenciamento. 

 
13.2.2 – O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue 
participando do Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos envelopes 
proposta de preços e documentos de habilitação. 

 
14 – ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA 

 
14.1 – Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos envelopes de Proposta de Preços, 
conservando intactos os envelopes de documentos de habilitação e sob a guarda do pregoeiro. 

 
15 – EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS 

 
15.1 – O pregoeiro examinará as propostas sempre levando em conta as exigências fixadas no 
item 6 e 7. 

 
15.1.1 – O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da 
conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, 
para atendimento das necessidades do órgão licitante. O pregoeiro sempre decidirá em 
favor da disputa. 

 
15.2 – Definidas as propostas que atendem às exigência retro, envolvendo o objeto, o pregoeiro 
elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 
preço por item, constando em Ata o motivo das que, eventualmente, neste momento, forem 
preliminarmente desclassificadas. 
 

16 – DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

16.1 – Será desclassificada a proposta que: 
a) Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 

apresentação da proposta; 
b) Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
c) Oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos, subsídios ou a 

fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 
d) Apresentar item com preço manifestadamente inexequível; 
e) Apresentar item com preço simbólico, valor zero ou superior à estimativa de custo 

levantada. 
 

17 – DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 
 

17.1 – Para efeito de oferecimento de lances verbais, o pregoeiro selecionará, sempre com base 
na classificação preliminar, a proponente que tenha apresentado à proposta de menor preço e 
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todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% 
(dez por cento) dessa. 

 
17.1.1 – Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 17.1, o pregoeiro selecionará, sempre com base na 
classificação provisória, a melhor proposta e das duas propostas imediatamente 
superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer 
que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observados a previsão estampada 
no subitem 17.1.2. 
 
17.1.2 – Em caso de empate entre as duas ou mais propostas, observar-se-ão, também 
para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes 
regras: 

 
a) Proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 

10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no 
mínimo, 3 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no 
subitem 17.1; ou 

b) Todas as propostas coincidentes com um dos três menores valores ofertados, se 
houver. 
 

17.1.3 – Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 17.1.2, letras 
“a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das 
proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de 
sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta / lance. 

 
17.1.4 – Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o 
pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para 
melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo 
quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do 
Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, condicionado, em todas as hipóteses, 
à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

 
18 – OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

 
18.1 – Definidos os aspectos pertinentes à proponentes que poderão oferecer ofertas / lances 
verbais, dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta ou lance de menor preço e ainda com 
redução mínima de 0,5% (meio por cento) sobre o valor médio apurado pela municipalidade. 
 
18.2 – O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 
lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de menor preço e as 
demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço 
será a última a oferecer lance verbal. Havendo propostas escritas empatadas, a ordem 
sequencial de convocação para lances é a de credenciamento, decrescente, conforme previsto 
no sistema eletrônico do Pregão Presencial. 
 

18.2.1 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados sujeitando-se a licitante 
desistente às penalidades constantes deste Edital. 
 

18.3 – Quando convocada pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance 
verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para a classificação final. 
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18.4 – A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 
disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
 
18.5 – O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todos os 
proponentes declinarem da correspondente formulação. 
 
18.6 – Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na 
ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento da lance(s), 
sempre com base no último preço / lance apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade 
do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a 
respeito. Quando convocado pelo pregoeiro, na própria sessão pública, o licitante deverá 
comprovar as condições de exequibilidade financeira de sua proposta/lance. 
 
18.7 – O pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proposta de menor valor, 
para que seja obtido preço melhor. 
 
18.8 – Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
18.9 – Ocorrendo a previsão delineada no subitem anterior, durante o exame da aceitabilidade 
do objeto e do preço, também é facultado ao pregoeiro negociar com a proponente da proposta 
de menor preço, para que seja obtido o preço melhor. 
 
18.10 – O pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no 
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ ou de todos os meios possíveis para a 
correspondente verificação. 
 
18.11 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
Documentos de Habilitação da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha(s) 
formal(is) relativa(s) à documentação na própria sessão. 
 
18.12 – Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.11, a correção da(s) falha(s) 
formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a 
apresentação, encaminhamento e / ou substituição de documentos(s), ou com a verificação 
desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a 
produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). O pregoeiro poderá promover quaisquer diligências 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo o 
licitante atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 
convocação. 
 
18.13 – Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no edital, a proponente 
será declarada vencedora. 
 
18.14 – Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 
quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quando ao objeto e preço, na hipótese 
de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens 
antecedentes. 
 
18.15 – Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 
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igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes e a preferência prevista neste 
edital. 

 
19 – RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
19.1 – Por ocasião do final da sessão, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, a(s) 
proponentes(s) que participou(aram) do Pregão ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), 
se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de 
recorrer. 
 
19.2 – Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento 
do Pregão, a proponente interessada deverá motivar a respeito, procedendo-a, inclusive, o 
registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 
 
19.3 – As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente. 
 
19.4 – Após a apresentação das contrarrazões ou do recurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
informado, à autoridade competente para decisão. 
 
19.5 – Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
e horários previstos no subitem 9.1 deste edital. 
 
19.6 – O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação 
dos autos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
20 – ADJUDICAÇÃO 

 
20.1 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar 
o objeto do certame à proponente vencedora. 
 
20.2 – Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e a após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve emitir o ato de adjudicação do objeto do certame 
à proponente vencedora. 
 

21 – HOMOLOGAÇÃO 
 
21.1 – Compete ao Prefeito Municipal homologar o pregão. 
 
21.2 – A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatário para assinatura do Contrato. 
 

22 – DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
 

22.1 – O resultado final do pregão será publicado no site oficial do município 
www.bofete.sp.gov.br. 
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23 – CONTRATAÇÃO 
 

23.1 – Caso vencedor, o licitante terá o prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis da adjudicação 
para assinatura do instrumento contratual, sob pena de desclassificação e aplicação de 
penalidades. 
 
23.2 – Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente 
classificada, ao preço do primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 7º 
da Lei Federal nº. 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
23.3 – A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar / retirar o instrumento equivalentes 
dele decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a às sansões previstas no 
item 26 e subitens. 
 

24 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

24.1 – Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com o estabelecido 
no Anexo I – Termo de Referência. 

 
25 – PAGAMENTO 

 
25.1 – O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil da execução dos serviços, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela autoridade competente e 
liquidação das despesas. 
 
25.2 – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
25.3 – O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, conforme o que 
determina o Decreto Federal nº. 7.507 de 27/06/2011. 
 

26 – SANSÕES ADMINISTRATIVAS 
 

26.1 – Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete, pelos prazos 
abaixo previstos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição: 
 

a) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da contratação por dia de atraso na 
execução dos serviços. 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação caso a interrupção dos 
serviços ocorra num prazo maior que 05 (cinco) dias. 

c) Anulação total do contrato e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
contratação caso não haja retomada dos serviços após 05 (cinco) dias da paralização 
dos mesmos. 
 

26.2 – A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência 
das demais cominações legais contempladas na Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
especialmente: 
 

a) Não assinar o contrato sem motivo justo e aceito ou deixar de manter a proposta ou 
lance no prazo de validade: Impedimento de contratar com a Administração por 02 
(dois) anos. 

b) Deixar de entregar documento de habilitação exigido para o certame: impedimento de 
contratar com a Administração por 03 (três) anos. 
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c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame, fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: impedimento de 
contratar com a Administração por 05 (cinco) anos. 

 
26.3 – Independente da aplicação da penalidade retro indicada, a proponente ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 
inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 
contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos 
preços e prazos fixados pela inadimplente. 
 
26.4 – Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
26.5 – Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com a prefeitura, ou de declaração de 
inidoneidade. 

 
27 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
27.1 – As normas disciplinadoras deste pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, observada a igualdade de oportunidade entre as proponentes, sem comprometimento 
do interesse público, da finalidade e da segurança do contrato à ser firmado. 
 
27.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 
 
27.3 – Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, 
desde que não haja comunicação do pregoeiro em sentido contrário. 
 
27.4 – A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização. 
 
27.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento do proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a 
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do pregão. 
 
27.6 – A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) 
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por 
esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do pregão.  
 
27.7 – A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do pregão. 
 
27.8 – Os casos omissos neste edital de pregão serão solucionados pelo pregoeiro, com base na 
legislação estadual e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de 
direito. 
 



Prefeitura Municipal de Bofete 
CNPJ 46.634.143/0001-56 

Rua 9 de Julho, 290, Centro - Fone (14) 3883-9300/Fax (14) 3883-9301 

CEP 18590-000 – BOFETE – Estado de São Paulo 

www.bofete.sp.gov.br 

27.9 – Será competente o foro da Comarca de Porangaba-SP, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste pregão. 
 
Setor de Licitações em 08 de agosto de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Claudécio José Ebúrneo 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO: Nº. 18/2016 
 
OBJETO:  PROJETO: EDUCADOR RECUPERADOR 
 

 Contratação de 6 educadores recuperadores para o Departamento Municipal 
da Educação compreendendo: 
 

o Recuperar a parte pedagógica para alunos e/ou classes com déficit de 
aprendizagem quando da ausência do titular da sala. 

o Recuperar a trajetória dos alunos em situação de defasagem 
idade/série buscando alternativa pedagógica fundamentada em 
aprendizagens significativas, garantindo a construção de competências 
e a estimulação de habilidades fortalecendo a autoestima do aluno. 

o Corrigir e/ou amenizar as deficiências de aprendizagem dos alunos 
e/ou classes  inserindo-os no contexto para que tenham condições de 
ter uma continuidade escolar até o final do ano letivo. 

o Desenvolver aulas teóricas e práticas sempre acompanhando o 
planejamento, com o intuito de recuperar. 

o Atuar em projetos de desenvolvimento de línguas estrangeiras. 
o Implantar projetos de leitura, análise de textos e redação. 
o Desenvolver e aplicar projetos lúdicos na área de matemática e/ou 

matérias interdisciplinares através de jogos, computação etc. 
o Ensinar um conjunto de habilidades básicas importantes para o 

sucesso na vida e na escola, ao mesmo tempo fortalecer o 
autoconceito e a autoestima do aluno. 

 

 As atividades serão de 2ª a 6ª feira 

 Carga horária:  40 horas semanais flexíveis (para cada educador). 

 Prazo: 3 meses e 15 dias 

 Local: Unidades de Ensino da Rede Municipal de Educação 

 Profissionais:  1 educador da área de Letras (PEB II) 
4 educadores da área de Pedagogia (PEB I) 
1 educador das áreas Artes (PEB II) 
 

Obs.: Os Educadores Recuperadores  não participarão de ATPC´s por serem 
temporários e ter seu projeto acompanhado constantemente pelas 
coordenadoras/orientadoras pedagógicas. 
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ANEXO II 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(* Utilização facultativa) 

 
 
  Por este instrumento particular de Procuração, a 
______________________ (Razão Social da Empresa), com sede 
_____________________________(endereço completo da matriz), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. _____________________ e Inscrição Estadual sob 
nº._________________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 
outorgante(s)) Sr.(a)________________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. _________________ e CPF nº.___________________, 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr.(a)_____________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG 
nº. _________________ e CPF nº.___________________, a quem confere(imos) 
amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante 
__________________ (indicação do órgão licitante), no que se referir ao Pregão 
Presencial Nº. ___/____, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 
as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) em nome da 
Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, negociar a 
redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, ou silenciar, assinar a 
ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, 
enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
Outorgante, 
 
  A presente Procuração é válida até o dia __________________. 
 
  Local e data. 
 
 
 

Assinatura 
 

Atenção: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento 
particular, a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente 
ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do 
outorgante para constituir mandatário. 
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ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2016 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
 
À Prefeitura Municipal de Bofete 
A/C Sr. Pregoeiro 
Setor de Licitações 
 
Referente: Pregão Presencial Nº. 18/2016 
Data da abertura: 22/08/2016 
Objeto: Fornecimento de professor-recuperador 
 
 

DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
 
   A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº. _________________, sediada na ____________________________, Município de 
__________________, Estado de _________________, Fone ______________, por 
intermédio de seu representante legal, Senhor _____________________, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. ___________________ e do CPF nº. ___________________, 
DECLARA sob as penas da lei: 
 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação nos termos do Artigo 4º, inciso VII 
da Lei nº. 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis 
conforme previsto no Artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, atendendo 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital; 

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Em atendimento ao Artigo 27, inciso V da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescida pela Lei 
nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999 que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos; 

d) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição; 

e) Atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 
f) Conhece e aceita o inteiro teor do Instrumento Convocatório, ressalvando-se o direito 

recursal, bem como declara ter recebido todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações objeto da licitação; 

g) Não foi declarada inidônea para contratar com o Poder Público de nenhuma esfera; 
h) Não consta em sua diretoria nenhum funcionário público; 
i) Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 

taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral deste Edital e seus anexos; 

j) Enquadra-se na hipótese da Lei Complementar nº. 123/2006 é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos de enquadramento previsto na LC, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate; 
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k) Para fins do disposto no §2º do artigo 32 de Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº. 9.845 de 27 de outubro de 1999, que não está impedida de 
participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e 
que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da 
Federação. Não se encontra, nos termos da Legislação em vigor ou do presente 
certame, sujeito à qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua 
regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste 
procedimento possa decorrer; 

l) Declara para todos os fins de direito, e sob as penalidades cabíveis, responsabilizar-
se pela execução dos serviços, dentro das condições previstas no edital e seus 
anexos. 
 

 
 
 
 

.................................................................................. 
assinatura do representante legal 

nº. do RG 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO:    
PREGÃO PRESENCIAL: 18/2016. 
CONTRATADA:   _____________________________ 
OBJETO:   FORNECIMENTO DE PROFESSOR-RECUPERADOR 

 
 

PREÂMBULO 
 

   Pelo presente instrumento de contrato de Fornecimento de professor-
recuperador, que entre si celebram, de um lado o Município de Bofete, inscrito no CNPJ sob nº. 
46.634.143/0001-56, com endereço à Rua 9 de Julho, nº. 290, representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor Claudécio José Ebúrneo, brasileiro, casado, profissional autônomo, 
residente e domiciliado à Rua Campos Salles nº. 426, Centro, nesta cidade, portador do RG nº. 
17.225.460SSP-SP e CPF nº. 113.299.598-17, denominado neste ato simplesmente 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa ______________________________, com sede à 
_________________, nº. _____, CEP __________, Município de ____________, Estado de 
________________ inscrita no CNPJ sob o nº. __________________, e no Estado sob o nº. 
_______________, neste ato representado pelo 
_____________________________________________, brasileir_, casad_, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº. ____________ e CPF n.º ______________ doravante 
simplesmente denominada CONTRATADA, acordam entre si os termos e condições a seguir 
estipuladas: 
 

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 
 
 A contratada se obriga a executar ao contratante os serviços referentes ao fornecimento de 06 
(seis) educadores recuperadores para o Departamento Municipal de Educação, compreendendo: 

 
1.1 Recuperar a parte pedagógica para alunos e/ou classes com déficit de aprendizagem 

quando da ausência do titular da sala; 
1.2 Recuperar a trajetória dos alunos em situação de defasagem idade/série buscando 

alternativa pedagógica fundamentada em aprendizagens significativas, garantindo a 
construção de competências e a estimulação de habilidades fortalecendo a autoestima do 
aluno; 

1.3 Corrigir e/ou amenizar as deficiências de aprendizagem dos alunos e/ou classes  inserindo-
os no contexto para que tenham condições de ter uma continuidade escolar até o final do 
ano letivo; 

1.4 Desenvolver aulas teóricas e práticas sempre acompanhando o planejamento, com o intuito 
de recuperar; 

1.5 Atuar em projetos de desenvolvimento de línguas estrangeiras; 
1.6 Implantar projetos de leitura, análise de textos e redação; 
1.7 Desenvolver e aplicar projetos lúdicos na área de matemática e/ou matérias interdisciplinares 

através de jogos, computação etc; 
1.8 Ensinar um conjunto de habilidades básicas importantes para o sucesso na vida e na escola, 

ao mesmo tempo fortalecer o autoconceito e a autoestima do aluno. 
 

CLAUSULA 2 – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
A contratada deverá executar os serviços da seguinte forma: 
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2.1 As atividades serão de 2ª a 6ª feira; 
2.2 Carga horária:  40 horas semanais flexíveis (para cada educador); 
2.3 Prazo: 4 meses (01/09/2016 à 16/12/2016); 
2.4 Local: Unidades de Ensino da Rede Municipal de Educação; 
2.5 Profissionais:    1 educador da área de Letras (PEB II) 

4 educadores da área de Pedagogia (PEB I) 
1 educador das áreas Artes (PEB II) 
 

Parágrafo único: Os Educadores Recuperadores  não participarão de ATPC´s por serem 
temporários e ter seu projeto acompanhado constantemente pelas coordenadoras e/ou 
orientadoras pedagógicas. 
 

CLÁUSULA 3 – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Pelos serviços ora executados, constantes do Anexo I, o CONTRATANTE se compromete a 
efetuar o pagamento à CONTRATADA o valor de R$ ________________ 
(__________________) mensais, totalizando R$ __________ (__________________) pelo 
período contratual, conforme condições abaixo: 
 
3.1 O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 15 (quinze) dias úteis após a emissão da 
nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. 
 
3.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
3.3 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, conforme determina o 
Decreto Federal nº. 7.507 de 27/06/2011. 
 
3.4 A contratada, quando da emissão e entrega da respectiva Nota Fiscal relativa ao mês da 
prestação dos serviços, ora contratados, deverá também apresentar:  

a) Cópias das guias de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS) resultantes 

do contrato, devidamente quitadas, relativas a execução do serviço e em conformidade a 

legislação vigente; 

b) Cópia dos comprovantes do Imposto Sobre Serviço (ISS) resultante do contrato, 

devidamente quitado, recolhido junto a Prefeitura Municipal, relativo ao mês de execução. 
 
3.5 O contratante se resguarda no direito de fazer as retenções exigidas em Lei, como por 
exemplo, previdência social, ISS, imposto de renda, ou outros tributos, pagando a contratada o 
valor contratado descontado(s) o(s) tributo(s) devido(s). 
 

CLAUSULA 4 – DO REAJUSTE 
 
4.1 As partes ajustam que, de maneira a manter o equilíbrio do contrato em decorrência da 
inflação ou deflação anual, os preços aqui fixados serão alterados anualmente e de comum 
acordo, pelo IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços – FGV), e ou a qualquer tempo havendo o 
reajuste do acordo coletivo da categoria, mediante assinatura de aditivo contratual.  
4.2 Se durante o prazo de vigência do contrato ocorrer à criação de novos tributos, a 
extinção de tributos existentes; a alteração de alíquotas; a isenção, a compensação ou redução 
de tributos federais, municipais ou estaduais, que comprovadamente venham a majorar ou 
diminuir os ônus das partes contratantes, poderão ser revistos os preços, a fim de adequá-los às 
modificações havidas, como forma de restabelecer o equilíbrio contratual, compensando-se, na 
primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. 
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CLÁUSULA 5 – DA VIGÊNCIA 
 
A vigência do presente instrumento será de 01/09/2016 à 16/12/2016, sem prejuízo às garantias 
oferecidas. 
 

CLÁUSULA 6 – DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão atendidos por verbas, 
constantes do orçamento vigente: 
 
02 - Poder Executivo – 02.10.00 - FUNDB - 3.0.00.00 - Despesas Correntes - 3.3.00.00.00 - 
Despesas de Custeio - 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas - 3.3.90.39.00 - Outros serviços de 
terceiros – Pessoa Jurídica -3.3.90.39.65 – Serviços de apoio ao ensino – 12.3610016.2035 – 
Manutenção do Fundeb (ficha 150) 
 

CLÁUSULA 7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 A Contratada declara e garante à Contratante que está devidamente habilitada, a firmar e 
executar o presente contrato e que o signatário está investido de poderes para tanto. 
 
7.2 A Contratada se compromete a fiscalizar permanentemente a qualidade de seus 
serviços. 
 
7.3 A Contratada obriga-se a tratar as informações recebidas, que serão sempre de 
propriedade exclusiva da Contratante como CONFIDENCIAIS, às quais por ventura tenha 
acesso e, tampouco, franqueará a terceiros, omissiva ou compassivamente, acesso as referidas 
informações, mesmo após o término do presente contrato. A Contratada deverá utilizar, divulgar, 
ceder ou de qualquer forma transferir as informações recebidas da Contratante e outras 
eventualmente por ela obtidas exclusivamente para as finalidades previstas neste instrumento, 
sob pena de responder pelas perdas e danos que der causa em razão do descumprimento da 
sua obrigação de sigilo e confidencialidade, inclusive após o término do presente contrato.  

 
7.4 A Contratada tomará todas as cautelas necessárias para a perfeita execução dos 
serviços, responsabilizando-se civil e criminalmente por quaisquer danos ou prejuízos causados 
à Contratante ou a terceiros, por seus prepostos ou funcionários sem direito a qualquer 
indenização por parte da Contratante. 
 
7.5 A Contratada responsabiliza-se pela guarda de sigilo de todas as informações obtidas 
para o bom desenvolvimento do presente contrato de prestação de serviços.   
 
7.6 No caso de reclamação, ação judicial, ou auto de infração que verse sobre a prestação 
de serviços ora ajustada, caso a Contratante venha a ser citada, fica a Contratada obrigada a 
realizar todos os procedimentos necessários a fim de prover a Contratante com informações e 
documentos no intuito de isentar a Contratante de toda e qualquer responsabilidade, patrimonial 
ou não, sobre ditas demandas e/ou autuações. 
 
7.7 Sem prejuízo do disposto no item 7.6, caso a Contratante seja compelida a pagar 
indenizações, condenações e/ou multas que estejam relacionadas ao não cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias, fica a Contratada obrigada a reembolsar integralmente 
a Contratante, por tudo quanto for por ela gasto, inclusive no que se refere às custas e 
honorários de advogado, caso fique comprovada a negligência, imprudência ou imperícia da 
Contratada. 
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7.8 Conforme citado nas cláusulas 7.6 e 7.7, será de total, completa e exclusiva 
responsabilidade da Contratada todas as obrigações decorrentes da prestação dos serviços, 
com exceção das condenações judiciais a que a Contratante der causa, pela infração ou 
omissão das suas obrigações, como ainda às indenizações de ordem material e moral, nos 
casos de acidente de trabalho e doenças profissionais ou do trabalho, reconhecida pelo Poder 
Judiciário.  
 
7.9 A Contratada limita-se à administração de pagamentos, registros legais, recolhimentos, 
recrutamento e seleção dos funcionários, tornando-se evidente que esta não mantém poder ou 
condição de supervisão diária e direta sobre os mesmos. Desta forma, a Contratada exime-se de 
responsabilidades por eventuais prejuízos que esses funcionários possam acarretar em virtude 
de conduta pessoal culposa ou dolosa. 

 
7.10 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, obedecendo aos 
horários pré-determinados. 
 
7.11 Se por motivos de força maior a contratada não puder efetuar o serviço, deverá em 
tempo hábil providenciar o suprimento da falta, cujas despesas, correrão por sua conta. 
 
7.12 Fornecer empregados com as qualidades técnicas exigidas para o desempenho dos 
serviços ora contratados. 
 
7.13 A contratada se obriga a também a respeitar outras determinações do contratante, as 
quais por omissão, não constaram da presente avença, sendo certo que o contratante 
comunicará por escrito tais exigências. 
 
7.14 Oferecer e cumprir as garantias oferecidas. 
 

CLÁUSULA 8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1 A Contratante compromete-se a não contratar, nem mesmo paralelamente, funcionários, 
técnicos e/ou ligados à Contratada, ou por esta subcontratados, destacados para a execução de 
projetos da Contratante, exceto com prévia anuência da Contratada. 

 
8.2 A Contratante obriga-se a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, materiais, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais, 
inovações e aperfeiçoamento de que venha a ter conhecimento ou acesso, do que lhe venha a 
ser confiado em caráter restrito, em razão deste contrato, sendo eles de interesse da Contratada, 
não podendo sob pretexto algum divulgar, revelar, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento 
a terceiros. 
 
8.3 A contratante obriga-se a empenhar, quando da contratação, os recursos orçamentários 
necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagar a nota fiscal 
emitida. 
 
8.4 Prestar informações e esclarecimentos aos empregados da contratada que 
eventualmente venham ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços ora 
contratados. 
 

CLAUSULA 9 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Fica nomeada a funcionária Pedrina Oliveira da Silva (Diretora do Departamento de Educação) 
para a gestão e fiscalização desse instrumento. 
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CLAUSULA 10 – DAS PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 
INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 

 
10.1 Independentemente das responsabilidades civis e/ou criminais e/ou tributárias e/ou 
trabalhistas, o descumprimento das obrigações ora assumidas sujeitará a contratada às sanções 
aplicáveis previstas na legislação vigente. 
 

d) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da contratação por dia de atraso na 
execução dos serviços. 

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação caso a interrupção dos 
serviços ocorra num prazo maior que 05 (cinco) dias. 

f) Anulação total do contrato e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
contratação caso não haja retomada dos serviços após 05 (cinco) dias da paralização 
dos mesmos. 
 

10.2 A(s) multa(s) será(ão) descontada(s) do(s) pagamento(s) eventualmente devido(s). 
 
10.3 A mora na execução dos serviços, bem como a falsificação de documentos ou 
comprovada má fé em qualquer ato, além de sujeitar a contratada multa, autoriza o contratante a 
declarar rescindido o contrato e punir a faltosa com a suspensão do direito de licitar e contratar 
em seu âmbito por até 05 (cinco) anos e até mesmo adotar as providências para a declaração de 
sua inidoneidade. 
 

d) Não assinar o contrato sem motivo justo e aceito ou deixar de manter a proposta ou 
lance no prazo de validade: Impedimento de contratar com a Administração por 02 
(dois) anos. 

e) Deixar de entregar documento de habilitação exigido para o certame: impedimento de 
contratar com a Administração por 03 (três) anos. 

f) Apresentar documentação falsa exigida para o certame, fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: impedimento de 
contratar com a Administração por 05 (cinco) anos. 

 
CLÁUSULA 11 – DA RESCISÃO 

 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos artigos 77 a 
80 da Lei 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo 
do disposto nos artigos 86 a 88 do mesmo diploma legal. 
 
11.1 O município poderá rescindir o presente contrato, sem que a contratada tenha direito a 
qualquer indenização, mediante comunicação escrita, 30 (trinta) dias antes da rescisão. 
 
11.2 Na hipótese de rescisão, a contratante poderá reter créditos e prover a cobrança judicial 
ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que advirem do 
rompimento.  

CLAUSULA 12 – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 

Faz parte integrante da presente avença o processo licitatório Pregão Presencial N°. 18/2016, 
em todos os seus termos, inclusive, Edital e anexos, bem como outros documentos. 

 
CLAUSULA 13 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
Este instrumento é regido pela Lei Federal nº. 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, pela Lei 
Federal nº. 10.520, de 17 de Junho de 2002, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações e 
demais legislações vigentes. 
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CLAUSULA 14 – DAS ALTERAÇÕES 
 
O presente contrato poderá sofrer alterações nos termos do artigo 65, da Lei 8.666/93, sempre 
mediante a formalização do correspondente termo aditivo. 
 

CLAUSULA 15 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
A contratada não poderá transferir ou subcontratar o objeto deste contrato, no todo ou em parte, 
sob pena de rescisão unilateral por parte do contratante. Caso uma das partes contratantes, em 
benefício da outra, tolere, ainda que por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de 
qualquer cláusula do presente instrumento e/ou documentos que o integram, tal fato não poderá 
liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas, as quais 
permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 
CLÁUSULA 16 – DO FORO 

 
Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Porangaba-SP para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente ajuste que não possam ser resolvidas administrativamente. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 3 (três) vias de igual teor 
e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo 
assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito. 
 

Bofete, _____________________. 
 
 
 
 
 

CLAUDÉCIO JOSÉ EBURNEO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 

___________________________ 
__________________________________ 

CONTRATADA 
 
 

 
 
 
 

Edson José de Camargo 
RG. nº. 26.717.570-X 

Testemunha 

Beatriz Felipe Peres 
RG. nº. 47.078.843-4 

Testemunha 
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ANEXO V 
 

AVISO DE RECEBIMENTO 

Processo nº. 54/2016                                      Pregão Presencial nº. 18/2016  

Empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

CNPJ: I.E. 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Pessoa responsável: 

 
 

ATENÇÃO 
 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto ao 

Pregoeiro. A não comunicação imediata do recebimento poderá 

prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais 

alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento deverá ser 

imediato junto à retirada do Edital e seus anexos. 

 
 
Para: Setor de Licitações. A/C Sr. Pregoeiro 
Fone/Fax: (14) 3883-9309 e-mail: licitacao@bofete.sp.gov.br 
 
 

 
MENSAGEM 

 
Comunico ao Senhor Pregoeiro, o recebimento do edital do 

Pregão Presencial nº. 18/2016 
 

 
 
 
 

..................................................................................... 
Assinatura do responsável 

 
 

mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br

